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Papel e fun¢oes da demonstragao

no trabalho com o Sketchpad

A dificuldade que os alunos tém em
compreender a necessidade da
demonstragdo é bem conhecido dos
professores do ensino secundério e é
identificada em toda a investigagéo
em educagdo, sem excepgéo, como
um dos maiores problemas no ensino
da demonstragéo. Quem n&o experi-
mentou j& uma sensacgéo de frustra-
¢&o quando confrontado com a
pergunta “Porque é que temos que
demonstrar isto?”. A seguinte
conclusdo de Gonobolin (1954, p. 61)
exemplifica o problema:

...0s alunos... néo... reconhecem a
necessidade de demonstragéo 16-
gica dos teoremas da geometria,
especialmente quando estas de-
monstracdes tém visualmente um
caracter 6bvio ou podem ser feitas
empiricamente.

De acordo com Afanasjewa
(Freudenthal, 1958, p. 29) o problema
dos alunos com a demonstragéo néo
deve ser apenas atribuido a um
desenvolvimento cognitivo lento (por
exemplo, a uma falta de competéncia
no raciocinio l6gico) mas também a
que os alunos ndo compreendem a
fungéo (significado, objectivo e
utilidade) da demonstragao. De facto,
alguns estudos recentes, que contra-
dizem Piaget, mostram que criangas
muito novas sdo inteiramente capazes
de fazer raciocinios l6gicos em
situagdes reais e com significado para
elas (Wason e Johnson-Laird, 1972;
Wallington, 1974; Hewson, 1977;
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Donaldson, 1979). Além disso,
tentativas de investigadores para
ensinar légica a alunos ndo conduzi-
ram com frequéncia a diferengas
estatisticamente significativas no que
diz respeito & capacidade de demons-
trar ou a atitude perante a demonstra-
céo (Deer, 1974; Walter, 1972;
Mueller, 1975). Mais do que tudo o
resto, parece que o principal problema
em jogo é a motivagdo que as varias
fungdes da demonstracéo assumem
para os alunos.

A questéo que se coloca é, contudo,
“Que fungdes tem a demonstragéo na
propria matematica que podem ser
utilizadas na sala de aula para tornar a
demonstragdo mais significativa para
os alunos?”. O objectivo deste texto é
descrever algumas fung¢des importan-
tes da demonstragéo e discutir
brevemente algumas implicagdes para
o ensino da demonstragéo.

As fungoes da demonstragio em
matematica

Tradicionalmente, a fungéo da de-
monstragéo foi vista exclusivamente
como dizendo respeito a verificagéo
da correcgéo das afirmagbes matema-
ticas. A ideia € que a demonstragéo é
usada principalmente para remover a
divida pessoal ou a de cépticos, uma
ideia que dominou unilateralmente a
pratica de ensino e a maior parte das
discussdes ou da jnvestigagao relativa
ao ensino da demonstrag&o.

Por exemplo, de acordo com Kline
(1944, p. 318):

Uma demonstragéo apenas tem sig-
nificado quando responde as diavi-
das dos alunos, quando prova o que
ndo é obvio. (bold acrescentado)
Kline (1973, p.151)

A necessidade, a funcionalidade,
da demonstragdo pode apenas
emergir em situagbes em que os
alunos tém incertezas quanto a
verdade das proposigbes mate-
méaticas. (bold acrescentado)
Alibert (1988, p. 31)

Hanna (1989) e Volmink (1990)
também parecem definir demonstra-
¢ao em termos da sua fungédo de
verificagéo, tendo em conta o
seguinte:

Uma demonstragdo é um argu-
mento necessério para validar
uma afirmagéo, um argumento que
pode assumir varias formas dife-
rentes desde que seja convincen-
te. (bold acrescentado) Hanna
(1989, p. 20).

Porque é que nos;preocupamos
em demonstrar teoremas? Defen-
do aqui que a resposta é: para que
possamos convencer pessoas
(incluindo nés proprios) ... pode-
mos encarar a demonstracio
como um argumento sufici-
ente para convencer um cép-
tico razoavel. (bold acrescenta-
do) Volmink (1990:p. 8, p. 10).
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Embora muitos autores (por exemplo,
Van Dormolen (1977), Van Hiele
(1973) e Freudenthal (1973) e outros)
tenham argumentado que a necessi-
dade do rigor dedutivo pode sofrer
mudangas e tornar-se mais sofisticada
com a passagem do tempo, isto
também é defendido a partir do ponto
de vista que a fungéo principal da
demonstragéo é a de verificagdo. Por
exemplo:

... para haver progresso no rigor, o
primeiro passo ¢ duvidar do rigor
em que se acredita naquele mo-
mento. Sem esta davida nada ha-
veria que levasse outras pessoas a
prescrever para si proprias novos
critérios de rigor. (bold acrescenta-
do) Freudenthal (1973, p.151).

Muitos autores tém também proposto
estados especificos no desenvolvi-
mento do rigor. Por exemplo, Tall
(1989, p. 30) propde trés estados na
construgdo de um argumento convin-
cente, nomeadamente o convencer-se
a si préprio, o convencer um amigo e
o convencer um inimigo. Embora
sejam distingdes extremamente Uteis,
apenas consideram a fungéo de
verificagdo da demonstragéo.

Contudo, como foi sublinhado por Bell
(1976, p. 24), este ponto de vista da
verificagdo/convencimento como a
principal fungéo da demonstragéo
“passa ao lado da consideragéo da
natureza real da demonstrag@o”, pois
a convicgdo em matematica é muitas
vezes "inteiramente obtida por meios
que n&o consistem em seguir uma
demonstragéo légica”. Portanto a
prética real da investigagdo moderna
em matemaética requere uma andlise
mais completa das diversas fungoes e
papéis da demonstragéo. Embora eu
néo o defenda nem como completo
nem como Unico, ao longo da minha
investigagdo nos Ultimos anos tenho
considerado Util o seguinte modelo
relativo & fungdo da demonstragéo. E
uma ampliagéo ligeira da distingéo
original de Bell (1976) entre as
fungdes de verificagéo, iluminagéo e
sistematizagdo. O modelo & apresen-
tado em seguida (sem que a ordem
signifique ordem de importéncia) e
discutido mais a frente:
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e verificagdo (dizendo respeito a
verdade da afirmagéo)

e explicagdo (fornecendo explicagdes
quanto ao facto de ser verdadeira)

o sistematizagéo (a organizagéo dos
varios resultados num sistema
dedutivo de axiomas, conceitos
principais e teoremas)

e descoberta (descoberta ou inven-
¢éo de novos resultados)

e comunicagéo (a transmisséo do
conhecimento matematico)

e desafio intelectual (a realizagédo
pessoal/gratificagéo resultantes da
construgéo de uma demonstragéo).

A demonstragdo como processo
de verificagao/convencimento

Com raras excepgodes, os professo-
res de Matematica parecem acreditar
que apenas a demonstragédo fornece
a certeza para o matemético e que é
a Unica autoridade para estabeleci-
mento da validade de uma conjectu-
ra. Contudo, a demonstragéo n&o é
um requisito necessario para a
convicgao — pelo contrério, a convic-
¢éo é mais frequentemente um pre-
requisito para a procura de uma
demonstragéo. (Por que esquisita e
obscura razéo gastariamos por vezes
meses a tentar provar certas conjec-
turas, se néo estivéssemos ja
convencidos da sua verdade?)

O bem conhecido George Polya
(1954, p. 83-84) escreve:

..tendo verificado o teorema em
muitos casos particulares, obtive-
mos uma forte evidéncia indutiva a
seu respeito. A fase indutiva ven-
ceu a nossa suspeita inicial e deu-
nos uma forte confianga no teo-
rema. Sem tal confianca dificil-
mente teriamos encontrado cora-
gem para empreender a sua de-
monstragdo que nao parece de
modo algum uma tarefa rotineira.
Quanto se esté convencido que o
teorema é verdadeiro, comega-
mos ademonstra-lo. (boldacres-
centado).

Em situagdes como a anterior, em
que a convicgéo anterior a demons-
tragéo fornece aymotivagéo para a
demonstragéo, a fungédo da demons-

tragdo deve claramente ser qualquer
coisa diferente da verificagéo/
convencimento.

Na investigagcdo matemaética real, a
convicgéo pessoal depende habitual-
mente de uma combinagéo de intui-
céo, verificagdo quase-empirica e da
existéncia de uma demonstragéo
l6gica (mas n&o necessariamente
rigorosa). De facto, um alto grau de
convicgdo pode ser algumas vezes
atingido mesmo na auséncia de uma
demonstragéo. Por exemplo, na sua
discusséo da “evidéncia heuristica”
que suporta o teorema dos primos
gémeos, ainda por demonstrar, e da
famosa Hipdtese de Riemann, Davis e
Hersh (1983, p. 369) concluem que
esta evidéncia “é téo forte que resulta
em convicgdo mesmo na auséncia de
uma demonstragéo rigorosa”.

Que a convicgdo para os matematicos
n&o é alcangada somente pela de-
monstragdo é também claramente
indicada pela observagéo feita por um
ex-editor das Mathematical Reviews,
ao referir que aproximadamente
metade das demonstracées ai publica-
das estavam incompletas e/ou
continham erros, embora os teoremas
que pretendiam demonstrar fossem
essencialmente verdadeiros (Hanna,
1983, p. 71). Os investigadores
matematicos, por exemplo, raramente
examinam em detalhe as demonstra-
¢des publicadas, mas confiam em vez
disso na autoridade reconhecida do
autor, na verificagdo em certos casos
especiais e numa avaliagéo informal,
onde procuram ver se “os métodos e
os resultados se ajustam, parecem
aceitéveis...” (Davis e Hersh, 1986, p.
67). Também, de acordo com Hanna
(1989), a razoabilidade dos resultados
¢ considerada muitas vezes em
primeiro lugar relativamente & existén-
cia de uma prova completamente
rigorosa. ;

Normalmente, os mateméticos,
quando est&o a investigar a validade
de uma nova conjectura, néo obser-
vam apenas as demonstragbes, mas
tentam ao mesmo tempo encontrar
contra-exemplos por meio de testes
quase-empiricos, dado que tais testes
podem revelar contradigbes encober-
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tas, erros ou hipéteses nédo assumi-
das. Deste modo podem ser criados
contra-exemplos, obrigando os
matematicos a reconstruir demonstra-
¢cOes anteriores ou a construir novas
demonstragdes.

A falta de éxito na rejeigdo empirica
de conjecturas desempenha, na
procura da convicgdo, um papel tdo
importante como o processo da
justificagdo dedutiva. Tudo leva a crer
que existe uma dimenséo légica, a par
de uma psicoldgica, na obtencéo da
certeza. Logicamente, exigimos
alguma forma de demonstragédo
dedutiva, mas psicologicamente
parece que precisamos ao mesmo
tempo de alguma experimentagéo
exploratdria ou compreensao intuitiva.

Sem duvida, dadas as limitagdes
préprias bem conhecidas da intuigéo e
dos métodos quase-empiricos, a
argumentacgéo precedente nao
significa de modo algum ignorar a
importéncia da demonstragdo como
um meio indispensavel de verificagéo,
especialmente no caso de resultados
duvidosos ou surpreendentes, por ndo
serem intuitivos. Pretende sim colocar
a demonstragdo numa perspectiva
mais apropriada em oposigdo a uma
idealizagdo distorcida da demonstra-
¢do como Unico (e absoluto) meio de
verificagdo/convicgao.

A demonstrag¢io como processo
de explicagao

Embora por meio de verificagbes
quase-empiricas (por exemplo,
construgdes e medigdes rigorosas,
substituigdes numéricas, e outras)
seja possivel atingir de facto um alto
nivel de confianga na validade de uma
conjectura, estes processos ndo
fornecem em geral uma explicagéo
satisfatéria da razéo pela qual pode
ser verdadeira. Apenas confirmam que
é verdadeira, e embora a considera-
¢&o de mais e mais exemplos possa
aumentar ainda mais a nossa confian-
¢a, ndo obtemos uma sensagéo
psicoldgica satisfatoria de esclareci-
mento — a compreensao ou percepgéo
de como a conjectura é consequéncia
de outros resultados conhecidos. Por
exemplo, apesar da convincente

evidéncia heuristica em apoio da ja
mencionada Hipdtese de Riemann,
ainda existe necessidade premente de
uma explicagéo, como escrevem
Davis e Hersh (1982, p. 368):

Einteressante perguntar, numcon-
texto como este, porque senti-
mos ainda a necessidade de uma
demonstragéo... Parece claro que
desejamos uma demonstragéo
porque... se algo é verdadeiro e
ndo conseguimos demonstra-lo,
este é um sinal de falta de compre-
enséo da nossa parte. Por outras
palavras, acreditamos que umade-
monstragdo seria um modo de
compreendermos porque razéo a
conjectura de Riemann é verda-
deira, o que é algo mais do que
sabermos através de um racioci-
nio heuristico convincente que é
verdadeira.

Gale (1990, p. 4) também salienta, no
texto seguinte, em referéncia as
descobertas experimentais de
Feigenbaum em geometria fractal, que
a fungado das posteriores demonstra-
¢oes foi a de explicagdo e ndo, de
modo algum, de verificag&o:

Lanford e outros matematicos n&o
estavam a tentar validar os resulta-
dos de Feigenbaum mais do que,
digamos, Newton estava a tentar
validar as descobertas de Kepler
sobre as oOrbitas dos planetas. Em
ambos os casos a validade dos
resultados nunca esteve em ques-
tdo. O que faltava era uma expli-
cacao. Porque eram elipticas as
4rbitas? Porque satisfazem certas
relagdes particulares?... haum mun-
do de diferenga entre validagéo e
explicagdo. (bold acrescentado)

Assim, na maior parte dos casos em
que os resultados em questéo séo
intuitivamente evidentes por si
mesmos e/ou séo apoiados numa
quase-empirica evidéncia convincente,
a fungéo da demonstragéao para os
matematicos nédo é a de verificagao,
mas sim a de explicagéo (ou outras
fungdes da demonstragéo descritas a
seguin.

De facto, para myitos matematicos o
aspecto de clarificagdo/explicagéo de

uma demonstragdo tem mais impor-
téncia que o de verificagdo. Por
exemplo, o bem conhecido Paul
Halmos afirmou hé algum tempo que
embora a demonstragdo assistida
por computador do teorema das
quatro cores, por Appel e Haken, o
convencesse que era verdadeiro,
pessoalmente preferiria uma de-
monstracdo que também fornecesse
uma “compreenséo” (Albers, 1982,
pp. 239-240). Manin (1981, p. 107) e
Bell (1976, p. 24) também acreditam
que a explicagéo € um bom critério
para definir o que é uma “boa”
demonstragéo, afirmando respectiva-
mente que é “aquela que nos torna
mais inteligentes” e aquela que
esperamos “transmita uma percep-
¢éo da razao porque a proposigéo é
verdadeira”.

A demonstra¢ao como processo
de descoberta

Diz-se frequentemente que os
teoremas séo a maior parte das vezes
descobertos por meio da intuicdo e de
métodos quase-empiricos, antes de
serem verificados através de demons-
tragbes. Contudo, existem numerosos
exemplos, na histéria da matematica,
de novos resultados que foram
descobertos ou inventados por
processos puramente dedutivos; de
facto, é completamente improvéavel
que alguns resultados (como por
exemplo as geometrias ndo-euclidia-
nas) pudessem alguma vez ter sido
encontrados por mera intuigdo e/ou
pela utilizagédo de métodos quase-
empiricos. Mesmo no contexto de
processos dedutivos formais como a
axiomatizacéo ou a criagdo de novas
definicdes, a demonstragéo pode
frequentemente levar a novos resulta-
dos. Para o matemético profissional, a
demonstragéo n&o & apenas um meio
de verificagéo de um resultado ja
descoberto, mas também muitas
vezes um processo de explorar,
analisar, descobrir e inventar novos
resultados (comparar Schoenfeld,
1986 e De Jager, 1990).

Consideremos o seguinte exemplo.
Suponhamos que construimos um
papagaio dindmico com o Sketchpad
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e unimos os pontos médios dos lados
formando o quadrilatero EFGH, como
se mostra na figura 1.

Visualmente, EFGH parece um
recténgulo, o que pode ser confirma-
do facilmente medindo os &ngulos.
Arrastemos um dos vértices do
papagaio ABCD para uma nova
posicéo.

Podemos verificar que EFGH se
mantém rectangulo. Podemos arrastar
o vértice A na direcgéo de C até que
ABCD se torne concavo e verificar
assim que EFGH é ainda um rectangu-
lo nestas condigdes. Embora este tipo
de variagéo continua nos possa
convencer faciimente, néo fornece
uma explicagdo satisfatéria da razéo
pela qual o quadrilatero definido pelos
pontos médios dos lados de um
papagaio é um recténgulo. Contudo,
se fizermos uma demonstragéo
dedutiva desta conjectura, notamos
imediatamente que a perpendicularida-
de das diagonais é a caracteristica
essencial de que depende a conjectu-
ra, e que a propriedade da igualdade
dos lados adjacentes néo é requerida.
(A demonstracéo ¢ deixada ao
cuidado do leitor).

Por outras palavras, podemos imedia-
tamente generalizar o resultado para
qualquer quadrilatero com diagonais
perpendiculares (um quadrildtero
perpendicular), como mostra a figura
2). Isto contrasta com o facto do
resultado geral no ser de forma
alguma sugerido pela verificagéo
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puramente empirica da hipotese
original. Mesmo uma investigagéo
empirica sistemética dos varios tipos
de quadrilateros ndo ajudaria provavel-
mente a descobrir o caso geral, dado
que o mais normal seria que restrin-
gissemos a nossa investigacdo aos
quadrilateros mais familiares, como os
paralelogramos, os rectangulos, os
losangos, os quadrados e os trapézi-
os isosceles.

O teorema de Ceva (1678) foi desco-
berto provavelmente num processo
dedutivo semelhante a partir da
generalizagdo da demonstragéo da
concorréncia das medianas de um
triangulo, e nao através de constru-
¢cbes e medigdes concretas (ver De
Villiers, 1988). Contudo, novos
resultados podem também ser
descobertos a priori, simplesmente
analisando dedutivamente as proprie-
dades de objectos dados. Por exem-
plo, sem recorrer a qualquer constru-
¢éo e medigdo concreta, € possivel
deduzir rapidamente que AB + CD =
BC + DA para o quadrilatero ABCD
circunscrito em torno de uma circunfe-
réncia (figura 3), usando o teorema da
igualdade das tangentes tiradas a uma
circunferéncia a partir de um ponto
exterior (AS = AP, DS = DR, etc.).

A demonstragdo como processo
de sistematizagio

A demonstracgéo revela as subjacen-
tes relagdes logicas entre afirmagdes
de um modo que nenhum nimero de
testes quase-empiricos ou a intuigdo
pura seriam capazes de realizar. A
demonstragao é assim uma ferramen-
ta indispenséavel para transformar num
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Figura 3

sistema dedutivo de axiomas, defini-
¢Oes e teoremas, um conjunto de
resultados conhecidos. Algumas das
fungbes mais importantes de uma
sistematizagéo dedutiva de resultados
conhecidos séo assim apresentadas
por De Villiers (1986):

¢ Ajuda a identificar inconsisténcias,
argumentos circulares, e hipéteses
escondidas ou nao explicitamente
declaradas.

e Unifica e simplifica as teorias
matematicas ao integrar e ligar
entre si afirmagbes, teoremas e
conceitos néo relacionados,
conduzindo assim a uma apresenta-
¢&o econdmica dos resultados.

e Fornece uma perspectiva global ou
vista de conjunto de um tépico, ao
mostrar a estrutura axiomética
subjacente do topico a partir da
qual todas as outras propriedades
podem ser derivadas.

e Constitui uma ajuda para as
aplicagdes tanto dentro como fora
da matematica, pois torna possivel
verificar a possibilidade de aplica-
¢&o de toda uma estrutura comple-
xa ou teoria através de uma
avaliagéo da aplicabilidade dos
seus axiomas e definigdes.

e Conduz muitas vezes a sistemas
dedutivos alternativos que forne-
cem novas perspectivas e/ou s&o
mais econdémicos, elegantes e
poderosos do que os existentes.

Embora alguns elementos de verifica-

¢&o estejam obviamente presentes

aqui, o principal objectivo néo é

claramente “verificar se certas

afirmacgdes séo realmente verdadei-
ras” mas organizar afirmagdes
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isoladas e néo relacionadas logica-
mente, que ja se sabem ser verdadei-
ras, num todo unificado e coerente.
Devido a perspectiva global resultante
de tal simplificagéo e unificagéo,
também esté presente certamente um
claro elemento de explicagéo quando
a demonstracéo é utilizada como
processo de sistematizacdo. Neste
caso, contudo, o ponto de incidéncia
dirige-se a uma explicagéo global e
nao local.

Assim, é realmente falso dizer na
escola, quando se demonstram
afirmagdes evidentes por si préprias,
tais como a igualdade dos angulos
verticalmente opostos, que estamos a
“adquirir a certeza”. Os mateméticos
estdo muito menos preocupados com
a verdade desses teoremas do que
com a sua sistematizag@o no seio de
um sistema dedutivo.

A demonstragio como meio de
comunicagio

Alguns autores tém salientado a
importéncia da fungéo comunicativa
da demonstragéo, como por exemplo:

...parece que ademonstragéo € uma
forma de discurso, um meio de
comunicagéo entre pessoas fazen-
do matematica. (bold acrescenta-
do) Volmink (1990, p. 8)

... reconhecemos que o argumento
matematico é dirigido a uma audién-
cia humana, que possui um conhe-
cimento subjacente que lhe permite
compreender as intengdes do ora-
dor ou do autor. Ao declarar que o
argumento matematico néo é me-
cénico ou formal, declardmos tam-
bém implicitamente o que ele é...
nomeadamente, uma interacgéao
humana baseada em significados
partilhados, nem todos de caracter
verbal ou dizendo respeito a férmu-
las. (bold acrescentado) Davis e
Hersh (1986, p. 73)

De modo semelhante, Davis (1976)
também enunciou que um dos valores
concretos da demonstragéo é a
criagdo de um férum para debate
critico. De acordo com este ponto de
vista, a demonstragéo € um modo
Unico de comunicar resultados

matematicos entre mateméticos
profissionais, entre professores e
alunos, e entre os proprios estudan-
tes. A ténica é colocada portanto no
processo social de comunicar e
disseminar o conhecimento matema-
tico na sociedade. A demonstragéo,
como forma de interacgéo social,
também envolve portanto uma
negociagéo subjectiva ndo apenas
dos significados dos conceitos em
jogo, mas também implicitamente
dos critérios relativos ao que é um
argumento aceitavel. Por sua vez, a
filtragem social de uma demonstra-
¢éo através destas vérias comunica-
¢Oes contribui para o seu refinamen-
to e a identificagéo de erros, bem
COmMO pOr vezes para a sua rejeicao
devido a descoberta de um contra-
exemplo.

A demonstragdo como desafio
intelectual

Para os mateméticos, a demonstragéo
€ um desafio intelectual que acham
tao apelativo como outras pessoas
podem achar os puzzles ou outras
ocupagdes ou projectos criativos.
Muitas pessoas tém experiéncia
suficiente, quanto mais ndo seja nas
suas tentativas de resolugéo de
palavras cruzadas ou de puzzles, para
compreender o que se diz da exube-
réncia com que Pitdgoras ou Arquime-
des celebraram a descoberta das
suas demonstra¢des. Fazer demons-
tragbes pode também ser comparado
com o desafio fisico de completar
uma maratona ou o triatlo, e a satisfa-
¢éo que dai resulta. Neste sentido, a
demonstragéo cumpre uma fungéo
gratificante e de realizagéo propria. A
demonstragéo é portanto um campo
de teste para a energia intelectual e
engenho do matematico (ver Davis e
Hersh, 1983, p. 369). Parafraseando o
comentario famoso de Mallory sobre
os seus motivos para subir ao Monte
Evereste: Demonstramos os nossos
resultados porque eles estéo diante
de nés. Levando esta analogia ainda
mais longe: muitas vezes néo é a
existéncia da montanha que esta em
duvida (a verdade do resultado), mas
se (e como) sergmos capazes de
conquisté-la (demonstréa-la)!

Finalmente, embora as seis anteriores
fungbes da demonstragéo tenham
caracteristicas que as distinguem,
muitas vezes estéo todas misturadas
em casos especificos. Em alguns
casos certas fungbes predominam
sobre outras, enquanto noutros casos
certas fun¢ées ndo estdo mesmo
presentes. Além disso, esta lista de
fungdes néo é de forma alguma
completa. Por exemplo, poderiamos
facilmente juntar uma fungéo estética
ou uma de memorizagéo, ou ainda de
desenvolvimento algoritmico (Renz,
1981 e Van Asch, 1993).

Ensino da demonstragio com o

Sketchpad

Quando os alunos ja investigaram
com cuidado uma conjectura geomé-
trica por meio de uma variagéo
continua, com um software como o
Sketchpad, tém pouca necessidade
de adquirir maior convicgéo ou de
proceder & sua verificagéo. Portanto,

a verificagdo n&o serve ou serve de
pouca motivagéo para fazer uma
demonstragéo. Contudo, constatei
que é relativamente fécil suscitar nova
curiosidade ao perguntar porque razéo
pensam que um resultado especifico é
verdadeiro; ou seja, desafid-los a

Explica o

Verifica o
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tentar explica-lo. Os alunos admitem
rapidamente que a verificagéo indutiva
apenas confirma o resultado; néo da
nenhuma percepgao satisfatoria, ou
compreens&o sobre a forma como a
conjectura é consequéncia de outros
resultados conhecidos. Por este
motivo, aos olhos dos alunos, é
perfeitamente compreensivel encarar
um argumento dedutivo como uma
tentativa de explicagéo, e ndo de
verificagéo.

Também é aconselhavel introduzir
cedo a fungéo de descoberta da
demonstragéo e dar atengéo aos
aspectos relativos a comunicagéo,
negociando e clarificando com os
alunos os critérios para a evidéncia
aceitavel, a heuristica subjacente e a
l6gica da demonstragéo. A fungédo de
verificagao deve ficar reservada
apenas para os resultados em relagéo
aos quais os alunos mostrem de modo
genuino ter duvidas. Embora alguns
alunos possam néo sentir a demonstra-
¢éo como um desafio intelectual, sdo
capazes de apreciar que assim seja
para outros. Além disso, na matemati-
ca real, como qualquer pessoa com um
pouco de experiéncia pode testemu-
nhar, a fungdo pura de sistematizagdo
apenas se torna presente num estadio
avangado da pratica da demonstragéo,
pelo que deve ser evitada num curso
introdutoério sobre a demonstragéo.
Parece fazer sentido iniciar os alunos
nas varias fungdes da demonstragéo
numa sequéncia como a indicada na
figura 4, embora ndo de uma maneira
estritamente linear, mas numa espécie
de espiral em que fungdes ja introduzi-
das s8o retomadas e ampliadas. Os
capitulos deste livro estéo organizados
de acordo com esta sequéncia, e
algumas indicagbes sobre este modo
de proceder sdo sugeridas na respecti-
va Introdugéo.
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